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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. APRESENTAÇÃO DE FIANÇA BANCÁRIA COM 
ACRÉSCIMO DE 30%, AO INVÉS DE DEPÓSITO EM DINHEIRO DO VALOR 
COBRADO. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DOS ARTS. 520, § 2º, E 
523, § 1º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA. 
1. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro proveu 
agravo de instrumento contra decisão que, em sede de cumprimento provisório de 
sentença, permitiu a substituição do pagamento em dinheiro pela modalidade de 
fiança bancária; todavia, com fixação de multa de 10% e honorários advocatícios, 
nos termos do art. 523, § 1º, do CPC/2015. Entendera o juízo que o oferecimento 
do seguro garantia não tem o condão de afastar a multa porque não houve 
pagamento voluntário.
2. Na hipótese dos autos, ao invés de depositar o valor cobrado no cumprimento 
provisório de sentença, a ora agravada optou por apresentar fiança bancária no 
valor da execução acrescido de 30%. Embora o CPC/2015 tenha equiparado a 
dinheiro para fins de substituição da penhora a fiança bancária e o seguro garantia 
judicial (art. 835, § 2º), os valores não estão imediatamente disponíveis ao credor 
(pois necessária a sua liquidação), por isso não há falar no afastamento da multa e 
dos honorários advocatícios - entendimento que norteou a decisão agravada na 
origem. Nesses termos, o acórdão recorrido não se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte em casos análogos (v.g. AgInt no AREsp n. 2.189.739/SC, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023; AgInt no REsp n. 1.889.144/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022; AgInt 
no AREsp n. 1.941.504/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022; dentre outros).
3. Assim, é de se manter o provimento do recurso especial para restabelecer a 
decisão agravada na origem.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo de decisão de minha relatoria em que reconsiderado anterior 

pronunciamento para dar provimento ao recurso especial de Engevix Engenharia 

S/A, restabelecendo-se a decisão agravada na origem, a qual, em cumprimento 

provisório de sentença, admitira a substituição do pagamento em dinheiro por fiança 

bancária, mas aplicara multa e honorários advocatícios correspondente a 10% do valor 

cobrado, nos termos dos arts. 520, § 2º, e 523, § 1º, do CPC/2015.

Alega a agravante, essencialmente, o seguinte: (a) em que pese o disposto pelo 

artigo 520, § 2º do Código de Processo Civil, apesar de constar as penalidades do artigo 

523, § 1º do CPC, deverá ser aplicado de forma relativizada, pois a execução não poderá 

ser mais gravosa ao executado; (b) de acordo com o disposto nos artigos 835, § 2º e 848, 

parágrafo único ambos do CPC, equipara-se ao dinheiro o Seguro Garantia e a Fiança 

Bancária desde que acrescidos de 30 % (trinta por cento) do valor; e (c) a jurisprudência 

desta Corte admite apresentação de garantia em sede de execução provisória.

Houve impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não prospera.

Sobre a discussão dos autos, reporto-me ao resumo lançado na decisão agravada, 

in verbis:
Conforme consta do relatório do acórdão recorrido, em sede de 

cumprimento provisório de sentença, foi permitida a substituição do 
pagamento em dinheiro pela modalidade de fiança bancária; todavia, com 
fixação de multa de 10% e honorários advocatícios, nos termos do art. 523, § 
1º, do CPC/2015.

Entendera o juízo que o oferecimento do seguro garantia não tem o condão 
de afastar a multa porque não houve pagamento voluntário.

Tais acréscimos majoraram a execução em R$ 8.189.387,99 (oito milhões, 
cento e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta e sete reais e noventa e nove 
centavos).

O agravo de instrumento de Furnas Centrais Elétricas S.A. foi provido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro pelos seguintes 
fundamentos:

 
(...)
Ocorre que, no caso de execução provisória, em que o seguro 
garantia e a fiança bancária, desde que acrescidos de 30 % (trinta 
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por cento) do valor executivo, equivale a dinheiro consoante os 
artigos 835, § 2º e 848, parágrafo único ambos do Código de 
Processo Civil, incabível o acréscimo de multa e honorários 
advocatícios correspondente a 10% do valor excutido, só aplicável 
no caso de cumprimento definitivo de sentença de pagar quantia 
certa.
Isso porque, nesses casos - cumprimento definitivo de sentença 
de pagar quantia certa, a única forma de evitar a incidência da 
multa a que se refere o artigo 523 do Código de Processo Civil é 
efetuar voluntariamente o pagamento da dívida ou depositar, 
integralmente, este valor em garantia da execução, e não o 
fazendo a esta se acrescem, em caso de improcedência da 
impugnação, multa e os honorários.
A finalidade da norma é evitar impugnações meramente 
protelatórias ao cumprimento de títulos judiciais já transitados 
em julgado, o que ainda não é a hipótese dos autos, razão porque 
sem qualquer coerência os Acórdãos colacionados é a hipótese 
dos autos.
No caso em questão, ainda pendente de julgamento de um agravo 
interno em recurso especial, havendo a possibilidade de reversão 
do julgado, sendo incabível que à dívida originária, ainda sub 
judice, some-se o valor de R$ 8.189.387,99 (oito milhões, cento e 
oitenta e nove mil, trezentos e oitenta e sete reais e noventa e 
nove centavos) (fls. 65/66-e).

Pois bem.

A despeito do esforço argumentativo da agravante, não há motivos para alterar a 

decisão agravada.

Conforme demonstrado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, apenas o depósito do valor devido, ainda que em execução provisória, teria o 

condão de afastar o pagamento de honorários e multa.

Por outro lado, os julgados indicados no agravo interno foram proferidos em 

casos diversos da aplicação dos arts. 520, § 2º, e 523, § 1º, do CPC/2015, por isso não 

socorrem a agravante.

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:
(...)
Por outro lado, quanto à matéria de fundo, a parte agravante tem razão 

tanto no que importa ao conhecimento do recurso quanto ao acolhimento da 
tese nele defendida - por isso, a decisão agravada merece reconsideração.

Sobre a incidência das Súmulas 284 e 283 do STF, ao contrário do que 
consta na decisão agravada, a recorrente impugnou objetivamente o acórdão 
recorrido ao defender que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido é 
diametralmente oposto ao texto do § 2º do art. 520 do CPC/2015.

Quanto ao mérito do recurso especial, conforme relatado, a parte 
recorrente defende o restabelecimento da multa e dos honorários advocatícios 
no cumprimento provisório de sentença, nos termos dos arts. 520, § 2º, e 523, 
1º, do CPC/2015, assim redigidos:
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Art. 520. O cumprimento provisório da sentença impugnada por 
recurso desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma 
forma que o cumprimento definitivo, sujeitando-se ao seguinte 
regime:
(...) § 2º A multa e os honorários a que se refere o § 1º do art. 523 
são devidos no cumprimento provisório de sentença 
condenatória ao pagamento de quantia certa.
 
Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada 
em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, 
o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do 
exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no 
prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver.
§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput , o 
débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de 
honorários de advogado de dez por cento.

 
Na hipótese dos autos, ao invés de depositar o valor cobrado no 

cumprimento provisório de sentença, a ora agravada optou por apresentar 
fiança bancária no valor da execução acrescido de 30%.

Embora o CPC/2015 tenha equiparado a dinheiro para fins de substituição 
da penhora a fiança bancária e o seguro garantia judicial (art. 835, § 2º), os 
valores não estão imediatamente disponíveis ao credor (pois necessária a sua 
liquidação), por isso não há falar no afastamento da multa e dos honorários 
advocatícios - entendimento que norteou a decisão agravada na origem, 
conforme se vê à fl. 62-e.

Nesses termos, o acórdão recorrido não se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte em casos análogos, consoante se depreende dos seguintes 
julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem 
entendimento no sentido de que o depósito ou 
oferecimento de seguro para garantia do juízo não 
exime o executado da multa e dos honorários previstos 
no art. 523, § 1º, do NCPC. Precedentes.
2. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, no 
sentido de verificar se estaria garantida a execução pelo 
oferecimento de seguro- garantia, na forma como posta pelo 
recorrente, demandaria o reexame da matéria fática, providência 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.189.739/SC, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO-
GARANTIA. INCIDÊNCIA DA PENALIDADE DO ART. 
523 DO CPC. OFERECIMENTO DO SEGURO NÃO SE 
CONFUNDE COM O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na forma da tranquila jurisprudência desta Corte, a 
multa do art. 523, §1º, do CPC não incidirá quando o 
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executado pagar voluntariamente a quantum executado, 
situação que não se confunde com quaisquer das formas 
de garantia do juízo, como a penhora de bens ou valores 
para posterior discussão do débito ou a oferta de 
seguro-garantia.
2. A pretensão do recorrente de transmudar o seguro-garantia, 
cuja função não é outra senão assegurar futura solvência do 
débito, em pagamento voluntário, por alegada equivalência a 
valor em espécie não se mostra sequer razoável.
3. O legislador quando equiparou o seguro a dinheiro o fez no art. 
835 do CPC, norma voltada a regular a ordem a ser observada 
quando da realização da penhora.
4. Não há nada menos pagamento voluntário do que a penhora, 
seja de dinheiro, ou de qualquer outro dos bens ali arrolados, 
pois expressão da imposição da vontade do Estado sobre o 
patrimônio do particular, ou seja, não é nem pagamento e nem 
voluntário.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.889.144/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
26/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) GARANTIA DO JUÍZO. 
OFERECIMENTO DE SEGURO JUDICIAL. POSTERIOR 
IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 
5. O depósito ou o oferecimento de seguro apenas para 
garantia do juízo, com vistas à apresentação de 
impugnação, não exime o executado da multa e dos 
honorários previstos no art. 523, § 1º, do NCPC. 
Incidência da Súmula nº 568 do STJ. 7. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 1.941.504/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
14/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO HABITACIONAL. 1. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA. COISA JULGADA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
SÚMULA 83/STJ. 2. SEGURO- GARANTIA. 
AFASTAMENTO DAS PENALIDADES DO ART. 523 DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as 
matérias, mesmo de ordem pública, analisadas na fase de 
conhecimento, são alcançadas pela eficácia preclusiva da coisa 
jugada, não cabendo mais suscitá-las no cumprimento de 
sentença.
2. Conforme entendimento do STJ, "a multa a que se 
refere o art.
523 do Código de Processo Civil de 2015 será excluída 
apenas se o executado depositar voluntariamente a 
quantia devida em juízo, sem condicionar seu 
levantamento a qualquer discussão do débito" (AgInt no 
AREsp n. 1.271.636/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 20/11/2018).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1651167/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 
13/05/2021)
 
CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE APURAÇÃO E 
COBRANÇA DE FRUTOS DE LEGADO EM FASE DE 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
OFERECIMENTO DE BEM IMÓVEL EM SUBSTITUIÇÃO AO 
DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR EXECUTADO 
PROVISORIAMENTE, A FIM DE IMPEDIR INCIDÊNCIA DE 
MULTA E HONORÁRIOS. NOVA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL 
QUE PASSOU A ADMITIR A INCIDÊNCIA DA MULTA E DOS 
HONORÁRIOS EM CUMPRIMENTO PROVISÓRIO 
DE SENTENÇA. CUMPRIMENTO DEFINITIVO. MULTA E 
HONORÁRIOS QUE NÃO SERÃO DEVIDOS APENAS SE O 
EXECUTADO EFETUAR O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DO 
VALOR SEM DISCUTIR O DÉBITO. CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO. MULTA E HONORÁRIOS QUE SOMENTE 
NÃO SERÃO DEVIDOS SE HOUVER O DEPÓSITO 
JUDICIAL DO VALOR. PRESERVAÇÃO DO INTERESSE 
RECURSAL DO EXECUTADO. DEPÓSITO QUE VISA ISENTÁ-
LO DO PAGAMENTO DA MULTA E DOS HONORÁRIOS, 
OBSTAR A PRÁTICA DE ATOS DE INVASÃO PATRIMONIAL E 
QUE PODERÁ SER LEVANTADO PELO EXEQUENTE, 
MEDIANTE CAUÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL NO 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO QUE DEVE OCORRER EM 
DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO POR BEM EQUIVALENTE OU 
REPRESENTATIVO DO VALOR EXECUTADO. 
IMPOSSIBILIDADE, SALVO SE HOUVER CONSENTIMENTO 
DO EXEQUENTE. FINALIDADE DA EXECUÇÃO QUE É A 
TUTELA PECUNIÁRIA E DO CRÉDITO PROVÁVEL OU 
DEFINITIVO. IMPOSSIBILIDADE MATERIAL OU INTENÇÃO 
DE DEPOSITAR. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA MULTA E 
DOS HONORÁRIOS QUE DECORREM OBJETIVAMENTE DO 
DESCUMPRIMENTO DA ORDEM DE DEPÓSITO. 
EXECUTADO QUE, ADEMAIS, NÃO ESTÁ OBRIGADO A 
RECEBER COISA DISTINTA DAQUELA PREVISTA NO TÍTULO 
JUDICIAL EXECUTADO. IMPRESCINDIBILIDADE DE SUA 
CONCORDÂNCIA E IMPOSSIBILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO 
UNILATERAL. RISCO DE COMPROMENTIMENTO DA 
LIQUIDEZ DO TÍTULO. POSSÍVEL INSTAURAÇÃO DE 
DISCUSSÕES POTENCIALMENTE PREJUDICIAIS AO 
EXEQUENTE.
1- Recurso especial interposto em 04/12/2019 e atribuído à 
Relatora em 30/09/2020.
2- O propósito recursal é definir se, no cumprimento provisório 
de decisão condenatória ao pagamento de quantia certa, pode o 
executado, com base no art. 520, §3º, do CPC/15, comparecer 
tempestivamente e depositar um bem imóvel (e não o valor 
executado) como forma de se isentar da multa e dos honorários 
advocatícios.
3- Contrariando a jurisprudência que se firmou na vigência do 
CPC/73, a nova legislação processual civil passou a prever, 
expressamente, que a multa e os honorários advocatícios, 
previstos para a hipótese de descumprimento da decisão 
definitiva que condena ao pagamento de obrigação de quantia 
certa, também serão devidos na hipótese de cumprimento 
provisório.
4- Diante da aparente contradição entre as regras do 
art. 520, §2º e 3º, do CPC/15, é correto afirmar que, em 
se tratando de cumprimento definitivo da decisão, a 
multa será excluída apenas se o executado depositar 
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voluntariamente a quantia devida em juízo, sem 
condicionar seu levantamento a qualquer discussão do 
débito. Precedente.
5- Entretanto, se se tratar de cumprimento provisório da decisão, 
a multa e os honorários advocatícios não serão devidos se houver 
o simples depósito judicial do valor (que não se confunde com o 
pagamento voluntário da condenação), de modo a compatibilizar 
a referida regra com a preservação do interesse recursal do 
executado que impugnou a decisão exequenda.
6- O depósito judicial do valor previsto no art. 520, §3º, do 
CPC/15, tem por finalidade isentar o executado da multa e dos 
honorários advocatícios, funciona como uma espécie de garantia 
de que não haverá a prática de atos de invasão patrimonial na 
fase provisória da execução e poderá ser levantado, como regra, 
mediante prestação de caução suficiente e idônea.
7- O depósito judicial do valor a que se refere o art. 520, 
§3º, do CPC/15, deve ocorrer apenas em dinheiro, salvo 
na hipótese em que houver o consentimento do 
exequente para a sua substituição por bem equivalente 
ou representativo do valor executado, pois, na execução 
por quantia certa, a finalidade e o objetivo a ser 
perseguido e alcançado é apenas, ou primordialmente, a 
tutela pecuniária, isto é, a tutela do provável ou 
definitivo crédito a que faz jus o exequente.
8- É absolutamente irrelevante investigar, para fins de incidência 
da multa e dos honorários advocatícios, se o executado possui ou 
não condição material ou intenção de satisfazer a obrigação de 
pagar quantia certa, pois ambos os acréscimos decorrem 
objetivamente do descumprimento da ordem de depósito judicial 
do valor executado provisoriamente.
9- A substituição do depósito judicial do valor executado em 
dinheiro por bem de titularidade do executado está condicionada 
a aceitação pelo exequente também porque, em se tratando de 
execução por quantia certa, em que é direito do exequente 
receber dinheiro, não se pode impor unilateralmente que ele 
receba coisa distinta daquela estipulada na decisão judicial 
provisória ou definitivamente executada, especialmente em 
virtude do comprometimento da liquidez do título executivo e da 
amplificação dos debates acerca da suficiência do bem, de sua 
disponibilidade e capacidade de transformação em dinheiro e do 
valor apropriado para sua alienação ou adjudicação.
10- Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.942.671/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 23/9/2021.)

 
Nesses termos, o recurso especial deve ser provido no ponto, 

restabelecendo-se a decisão agravada na origem, a qual, em cumprimento 
provisório de sentença, admitira a substituição do pagamento em dinheiro 
por fiança bancária, mas aplicara multa e honorários advocatícios 
correspondente a 10% do valor cobrado, nos termos dos arts.

520, § 2º, e 523, § 1º, do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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RENATA CRISTINA RUIZ - SP295447
ADRIANO FONTES PINTO - SP281724
GINA CÁSSIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA - SP348857
RENATO OLIVEIRA MARTINS BOGNER - SP286734

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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